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EDITAL  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 038/2025 - PMBP 

INEXIGIBILIDADE/CREDENCIAMENTO Nº 011/2025 - PMBP 

 

1. PREÂMBULO 

1.1        O Município de Balneário Piçarras, inscrito no CNPJ sob nº 83.102.335/0001-48, pessoa jurídica 

de direito público interno, por meio da Secretaria Municipal de Administração e Gestão Interna, 

TORNA PÚBLICO que realizará chamada pública para credenciamento de artistas, empresas e 

entidades para intervenções artísticas de MURALISMO E ARTES VISUAIS URBANAS, o qual será 

processado e julgada em conformidade com a Lei nº. 14.133 de 1º de abril de 2021, e Decreto 

Municipal nº 616/2023, das demais legislações aplicáveis e de acordo com as condições fixadas neste 

instrumento e seus anexos. 

 

2. DO OBJETO 

2.1.     O presente edital tem por finalidade credenciar artistas, empresas e entidades para intervenções 

artísticas de MURALISMO E ARTES VISUAIS URBANAS do Projeto “Colorindo Balneário Piçarras - Arte 

por toda parte”, por meio de Inexigibilidade através de Edital de Chamamento Público – 

Multientidades. 

 

3. DA JUSTIFICATIVA 

3.1.       A contratação é necessária para dar andamento ao Projeto “Colorindo Balneário Piçarras - Arte 

por toda parte” pela Fundação Municipal de Cultura e demais secretarias de Balneário Piçarras – SC. 

As intervenções artísticas em espaço urbano servirão como signos da visualidade artística e cultural da 

cidade contribuindo na construção de sua identidade. É possível utilizar a imagem dessas artes com a 

finalidade de narrar a trajetória da produção artística da cidade. Nos anos anteriores, a Fundação 

utilizou os credenciados e os valores previstos, mas as cotas não foram suficientes para atender a todos 

os objetivos e estruturas de intervenções artísticas definidas pela Prefeitura Municipal, por isso a nova 

contratação para ampliar as contratações e garantir melhor cumprimento do Projeto Colorindo 

Balneário Piçarras, dando oportunidade a mais artistas e mais técnicas artísticas abrangidas.  
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4. DOS SERVIÇOS: 

4.1. Abaixo tabela de serviços a serem prestados: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UND QTD  
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 

Muralismo/Grafitti

/Pintura com 

material incluso 

pelo artista  

25674 M² 6000 R$ 150,00 R$ 900.000,00 

 
5. DOS RECURSOS E VALORES 

5.1. Os recursos necessários para a contratação são oriundos das dotações orçamentarias do 

exercício de 2025/2026, conforme dotação consignada no orçamento das secretarias requisitantes. 

5.2. Total de recursos/ano, previsto para esta Inexigibilidade/credenciamento: R$ 900.000,00 

(novecentos mil reais). 

 

6. DA INSCRIÇÃO E DATAS 

6.1. As inscrições poderão ser feitas a partir de 05 de maio de 2025, de maneira online pelo link 

https://forms.gle/wDsyLNih55do2nNC8, para Pessoa Física, e 

https://forms.gle/Y4yVausgqejuPLco7, para Pessoa Jurídica; 

6.2. Será considerada credenciado o proponente que apresentar os documentos enumerados no 

item 8 até a data de vigência do edital. 

6.3. Os interessados para atenderem o chamamento do credenciamento, poderão ter acesso aos 

modelos e anexos, no endereço eletrônico balneariopicarras.atende.net. 

6.4. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO exigidos no presente CHAMAMENTO PÚBLICO deverão ser 

anexados na ficha de inscrição. 

6.5. A ordem de convocação será de acordo com o credenciamento dos interessados, alternando 

mensalmente entre os mesmos. 

 

7. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

7.1. Este edital ficará disponível para Credenciamento de forma permanente, conforme Art. 79, § 

https://forms.gle/wDsyLNih55do2nNC8
https://forms.gle/Y4yVausgqejuPLco7
http://balneariopicarras.atende.net/
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único, I da Lei 14.133/2021; 

7.2.  Não poderão participar no credenciamento os interessados que estejam cumprindo a sanção 

prevista pela Lei n 14.133/2021 (aplicável a todas as licitações sob qualquer modalidade, bem 

como aos procedimentos de dispensa e inexigibilidade de licitação), que tenham sido declaradas 

inidôneas pela Secretaria requisitante e/ou estejam cadastradas nos impedidos de licitar no site do 

Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina. 

 

8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

8.1.1. PESSOA FÍSICA: 

a) Ficha de inscrição online totalmente preenchida e assinada, com dados bancários e endereço 

completo e Número do PIS; 

b) RG e CPF; 

c) CND Federal - https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PF/Emitir; 

d) CND Estadual - https://sat.sef.sc.gov.br/tax.NET/Sat.CtaCte.Web/SolicitacaoCnd.aspx; 

e) CND Municipal – (site da prefeitura do município onde o proponente mora); 

f) Cópia do Comprovante de Residência Atual em nome do proponente (ou contrato de aluguel 

autenticado ou declaração autenticada do proprietário que o proponente reside naquele local); 

g) Cópias das demais documentações necessárias para o exercício da atividade, conforme o caso 

(diplomas, carteiras profissionais de conselhos, certificados); 

h) Declaração de Aceite (Anexo II); 

i) Declaração de Parentesco (Anexo III); 

j) Declaração de Fatos Impeditivos (Anexo IV); 

k) Declaração Trabalho de Menor (Anexo V); 

l) Modelo de declaração de exclusividade autenticada em cartório (caso o artista seja 

representado (anexo VI); 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PF/Emitir
https://sat.sef.sc.gov.br/tax.NET/Sat.CtaCte.Web/SolicitacaoCnd.aspx
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8.1.2. PESSOA JURÍDICA: 

a) Ficha de inscrição online totalmente preenchida e assinada Dados bancários e endereço 

completo;  

b) Contrato social; 

c) Contrato MEI ou CNPJ; 

d) Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica (CNPJ/MF); 

e) Cnd Federal - https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/Emitir; 

f) Cnd Estadual - https://sat.sef.sc.gov.br/tax.NET/Sat.CtaCte.Web/SolicitacaoCnd.aspx; 

g) Cnd Municipal (site da prefeitura onde a empresa ou entidade está registrada); 

h) Cnd FGTS – https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf; 

i) Cnd Trabalhista - https://www.tst.jus.br/certidao1; 

j) Cnd Falência e Concordata - https://www.tjsc.jus.br/web/judicial/certidoes (Primeiro grau de 

jurisdição); 

k) Declaração de Aceite (Anexo II); 

l) Declaração de Parentesco (Anexo III); 

m) Declaração de Fatos Impeditivos (Anexo IV); 

n) Declaração de trabalho do Menor (Anexo V); 

o) Modelo de declaração de exclusividade autenticada em cartório (caso o artista seja representado 

(anexo VI). 

 

9. DOS PROCEDIMENTOS 

9.1. A documentação apresentada será verificada e, sendo constatado quaisquer irregularidades, 

será comunicado por escrito a proponente, a qual poderá apresentar os documentos faltantes no 

prazo máximo de 5 (cinco) dias uteis.  

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/Emitir
https://sat.sef.sc.gov.br/tax.NET/Sat.CtaCte.Web/SolicitacaoCnd.aspx
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
https://www.tst.jus.br/certidao1
https://www.tjsc.jus.br/web/judicial/certidoes
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9.2. A Secretaria Municipal de Administração e Gestão Interna do Município de Balneário Piçarras 

publicará em Diário Oficial dos Municípios a relação dos profissionais ou entidades habilitadas para 

eventual celebração de Contrato. 

9.3. Os proponentes que não atenderem os requisitos exigidos constantes no presente 

Credenciamento serão consideradas inabilitadas e não poderão ser contratadas. 

9.4. Das decisões da Comissão de Licitação caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar 

da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:  

a) Habilitação ou Inabilitação do Licitante; 

b) Julgamento das Propostas; 

c) Anulação ou Revogação da Licitação; 

d) Rescisão do Contrato; 

e) Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa; 

9.5. A Contratante poderá celebrar Contrato de Prestação de Serviços, visando à 

complementariedade dos serviços, conforme Constituição Federal e Lei 8.080/90, mediante 

inexigibilidade de licitação, conforme prevê o caput do artigo 75 da Lei nº. 14.133/2021, considerada 

a inviabilidade de competição de preço. 

 

10.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Assumir toda a responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, 

responsabilizando-se, ainda, por qualquer dano ocorrido em decorrência da má realização destes 

serviços, causados tanto ao CONTRATANTE como a terceiros, desde que a responsabilidade lhe seja 

imputável; 

10.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATANTE; 

10.3. Não transferir a terceiros, mesmo que parcialmente, os serviços contratados, sem prévia 

anuência por escrito do CONTRATANTE; 

10.4. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer 

assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de tomar conhecimento em razão da execução 

do objeto deste contrato; 

10.5. Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sem interrupção, seja por 

motivo de férias, descanso semanal, licenças, greves, faltas ao serviço e demissões, sob pena de 

aplicação das sanções cabíveis; 
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10.6. Disponibilizar profissionais habilitados e devidamente qualificados para o desempenho dos 

serviços; 

10.7. Substituir o seu preposto que estiver trabalhando em desacordo com o interesse dos serviços 

e, por este motivo, for rejeitado pela fiscalização do CONTRATANTE; 

10.8. Executar os serviços de acordo com o estabelecido no contrato e seus anexos; 

10.9. Respeitar os prazos previstos neste projeto básico; 

10.10. Manter atualizado o endereço do correio eletrônico; 

10.11. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.12. Disponibilizar as ferramentas e os materiais necessários à realização dos serviços; 

10.13. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, caso a 

exigência seja aplicável à CONTRATADA; 

10.14. Cumprir todas as exigências das leis e normas atinentes à segurança, higiene e medicina do 

trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos os que trabalharem 

ou, por qualquer motivo, permanecerem no local de execução de serviços, incluindo o uso de uniforme 

ou crachá de identificação; 

10.15. Comprovar a qualificação mínima da equipe profissional alocada na prestação dos serviços, 

conforme previsto neste projeto básico, sob pena de inexecução contratual; 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1.  Promover condições para a execução contratual objeto deste contrato; 

11.2.  Assegurar livre acesso das pessoas credenciadas pela CONTRATADA para execução dos serviços;  

11.3.  Empenhar os recursos necessários, garantido o pagamento das Notas Fiscais/Faturas em dia; 

11.4.  Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas 

na execução dos serviços, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

11.5.  Fiscalizar a prestação de serviços, comunicando à CONTRATADA quaisquer fatos que necessitem 

sua imediata intervenção; 

11.6.  Controlar e acompanhar toda a execução deste contrato;  

11.7.  Designar gestor operacional para acompanhamento do contrato. 

 



 
 

 

7 

 

 

12. DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DO PAGAMENTO 

12.1.  O pagamento será realizado em até 30 dias mediante apresentação de nota fiscal, devidamente 

aceita e certificada pelas Secretarias Municipais de Balneário Piçarras, de acordo com as condições 

estabelecidas em edital e seus anexos, acompanhada dos seguintes documentos com prazo de 

validade vigente: 

I. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e à Dívida Ativa da União, conforme Portaria 

Conjunta RFB/PGFN n° 358 de 05 de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF n° 443, de 17 

de outubro de 2014; 

II. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da proponente; 

III. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede da proponente; 

IV. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

V. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Federal 12.440/2011. 

 

13. DAS SANSÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. A licitante/adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

a) Advertência, notificada por meio de ofício, mediante contra recibo do representante legal da 

Empresa, estabelecendo o prazo de 5 (cinco) dias úteis para que apresente justificativas para o atraso, 

que só serão aceitas mediante crivo da Administração;  

b) Multa no percentual correspondente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso no 

cumprimento das obrigações assumidas, incidente sobre o valor dos serviços/fornecimentos não 

realizados, até a data do efetivo adimplemento, observado o limite de 30% (trinta por cento); 

c) Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública e descredenciamento no 

Cadastro de Fornecedores de Balneário Piçarras, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos;   

d) A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções;  

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

f) Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à CONTRATADA o contraditório e a 

ampla defesa; 

g) O fornecedor aceita receber citações e intimações referentes a processos administrativos no e-mail 

informado com a proposta, devendo qualquer modificação no e-mail ser comunicada com 



 
 

 

8 

 

 

antecedência, sob pena de se reputarem válidas as intimações enviadas, iniciando-se a contagem do 

prazo depois de cinco dias corridos do encaminhamento do e-mail. 

 

14. DA VIGÊNCIA 

O contrato decorrente deste credenciamento terá vigência até por 24 (vinte e quatro) meses. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. A inexigibilidade de licitação será obrigatoriamente comunicada à autoridade superior, para 

ratificação, nos termos do artigo 75 da Lei nº. 14.133/2021. 

15.2. A contratante não se obriga a contratar todas as habilitadas, mas sim, a quantidade que lhe 

interessar para atender à demanda do município, respeitada a ordem de credenciamento e a isonomia 

entre os participantes. 

15.3. Os prestadores de serviços responderão única e exclusivamente pelas questões trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais etc., resultantes da contratação de pessoal para execução do objeto desse 

edital, sendo que quaisquer ônus e/ou obrigações não serão de forma alguma, transferidos à 

Secretaria Municipal de Saúde. 

15.4. Quaisquer elementos, informações ou esclarecimentos relacionados a esta 

Inexigibilidade/Credenciamento deverão ser obtidos junto à Secretaria de Administração e Gestão 

Interna, Assessoria Administrativa, de Licitações e Contratos, sito a Avenida Emanoel Pinto, 1.655, 

Bairro Centro, Balneário Piçarras - Santa Catarina, das 8 às 12 e das 13:30às 17:30h, telefone: (0_ _ 47) 

3347.4713. 

15.5. Fica reservada a Fundação Municipal de Cultura e demais secretarias a faculdade de cancelar, 

no todo ou em parte, adiar, revogar, prorrogar ou anular a presente Inexigibilidade/Credenciamento, 

de acordo com seus interesses, sem direito, às empresas ou entidades, a qualquer reclamação, 

indenização, reembolso ou compensação. 

15.6. É facultada a Comissão de Licitação ou Autoridade superior, em qualquer fase do processo, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução deste. 

15.7. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em 

face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, 

pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado. 
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15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

15.9. O contratado deverá, obrigatoriamente, assinar digitalmente com certificação pelo ICP 

Brasil, todos os documentos decorrentes do processo licitatório, tais como as Atas de Registro de 

Preços, Contratos e/ou Aditivos e demais. Atendendo dispositivos da Lei nº 14.063/2020 e Decreto 

Municipal 047/2021. 

15.10. Fica eleito o foro da Comarca de Balneário Piçarras, por mais privilegiado que outro seja, para 

dirimir as questões que não puderem ser, amigavelmente, resolvidas pelas partes. 

 

Balneário Piçarras, 29 de abril de 2025. 

 

 

 

IRIA LUCIA QUINTINO 
Presidente da Fundação de Cultura 

 
 
 
 

TIAGO MACIEL BALTT 
Prefeito Municipal 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 038/2025 - PMBP 

INEXIGIBILIDADE/CREDENCIAMENTO Nº 011/2025 - PMBP 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA (a parte) 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 038/2025 - PMBP 

INEXIGIBILIDADE/CREDENCIAMENTO Nº 011/2025 - PMBP 

 

ANEXO II 

           (Modelo) 

 

 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INC. XXXIII, ART. 7º 

 

_____________________, pessoa jurídica/física, _____________, inscrita no CNPJ/CPF nº 

_____________________, com sede/domicilio na Av./Rua______________________ cidade 

de _____________________estado_________, DECLARA que atende ao inciso XXXIII, art. 7º, da 

Constituição Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos 

e de qualquer trabalho a menos de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos catorze 

anos. 

 

Balneário Piçarras, ______ de ____________de 2025. 

 

 

 

________________________________________ 

Nome  

CPF/CNPJ 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 038/2025 - PMBP 

INEXIGIBILIDADE/CREDENCIAMENTO Nº 011/2025 - PMBP 

 

ANEXO III 

           (Modelo) 

 

 

DECLARAÇÃO DE SOCIETÁRIO PESSOA JURÍDICA 

  

 

À:  

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO PIÇARRAS 

 

_______________________________________(nome da proponente), com sede na 

___________________________________(endereço da proponente), inscrita sob o CNPJ nº 

_________________, participante da licitação acima, declara que não possui em seu quadro 

societários servidores públicos da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de 

economia mista do município de Balneário Piçarras, ou ainda que ocupem Cargo ou Função de Chefia 

ou Assessoramento, em qualquer nível da área pública nos âmbitos municipais, estaduais ou federal. 

 

Local e Data 

 

 

 

________________________________________ 

Nome  

CPF/CNPJ 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 038/2025 - PMBP 

INEXIGIBILIDADE/CREDENCIAMENTO Nº 011/2025 - PMBP 

 

ANEXO IV 

 

MINUTA CONTRATO DE CREDENCIAMENTO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS XXXXXXXXX NO 

MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO PIÇARRAS 

 

CONTRATO Nº XXX /2025 PMBP DE XX/XX/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO .../2025 PMBP 

INEXIGIBILIDADE/CREDENCIAMENTO .../2025 PMBP 

 

 

Contrato que entre si celebram o Município de Balneário Piçarras, inscrito no CNPJ sob nº 

83.102.335/0001-48, pessoa jurídica de direito público interno, por meio da Secretaria Municipal de 

Administração e Gestão Interna, doravante denominada CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa 

XXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXX, neste ato representada pelo Sr. XXX, inscrito no CPF nº XXX, 

doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o disposto na Lei nº. 8.080/90, 

Lei nº. 8.142/90 e pelas normas gerais de Licitações e Contratos Administrativos editadas pela Lei nº. 

14.133/2021 e alterações posteriores, a Portaria 1.034, de 05 de maio de 2010, e demais disposições 

legais e regulamentares aplicáveis à espécie, celebram o presente contrato para prestação de serviços 

complementares de saúde para o Sistema Único de Saúde em Balneário Piçarras, nos termos que 

seguem abaixo: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

I - O presente edital tem por finalidade credenciar artistas, empresas e entidades para intervenções 

artísticas de MURALISMO E ARTES VISUAIS URBANAS do Projeto “Colorindo Balneário Piçarras - Arte 

por toda parte”, por meio de Inexigibilidade através de Edital de Chamamento Público: 
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ITEM ESPECIFICAÇÕES QTD. 
UN. 

MED. 
VALOR VALOR TOTAL 

LOCAL DE 
PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO 

       

       

       

  

 

O valor estimado para a citada aquisição pelo período de vigência do contrato é R$ XXXXX 

(XXXXXXXXXX). 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

I. A partir do recebimento da ordem de serviço iniciará, para a CONTRATADA, o prazo para a 

execução dos serviços, que será acordado entre as partes para cada serviço.  

II. Constatada qualquer irregularidade, a CONTRATADA, devidamente comunicada, por escrito, 

terá o prazo de [número de dias correção de irregularidades do objeto entregue /do serviço prestado] 

dias, a partir da notificação, para realizar a substituição/regularização necessária 

III. O período compreendido entre a entrega do objeto e a ciência da notificação para a troca do 

produto ou refazimento do serviço não será contabilizado para efeito de contagem dos prazos para 

substituição/regularização do bem. 

Caso seja constatado que o objeto substituído/regularizado permanece em desacordo com as 

especificações do edital, a contagem do prazo para realizar nova substituição/regularização não será 

interrompida. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PRAZO 

 

I - A vigência do presente contrato é até o dia .../XX/202X. 

 

II – A continuação da prestação de serviços nos exercícios financeiros subsequentes, respeitado o 

prazo de vigência do contrato, fica condicionada a assinatura de Termo Aditivo, de acordo com as 

normas da Lei 14.133/21. 
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III – A publicação resumida do termo de contrato no Jornal Oficial do Município, é condição para a sua 

eficácia, devendo ser realizada de acordo com a Lei nº 14.133/21.  

 

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA 

I - Assumir toda a responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, 

responsabilizando-se, ainda, por qualquer dano ocorrido em decorrência da má realização destes 

serviços, causados tanto ao CONTRATANTE como a terceiros, desde que a responsabilidade lhe seja 

imputável; 

II - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATANTE; 

III - Não transferir a terceiros, mesmo que parcialmente, os serviços contratados, sem prévia anuência 

por escrito do CONTRATANTE; 

IV - Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer 

assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de tomar conhecimento em razão da execução 

do objeto deste contrato; 

V - Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sem interrupção, seja por 

motivo de férias, descanso semanal, licenças, greves, faltas ao serviço e demissões, sob pena de 

aplicação das sanções cabíveis; 

VI - Disponibilizar profissionais habilitados e devidamente qualificados para o desempenho dos 

serviços; 

VII - Substituir o seu preposto que estiver trabalhando em desacordo com o interesse dos serviços e, 

por este motivo, for rejeitado pela fiscalização do CONTRATANTE; 

VIII - Executar os serviços de acordo com o estabelecido no contrato e seus anexos; 

IX - Respeitar os prazos previstos neste projeto básico; 

X - Manter atualizado o endereço do correio eletrônico; 

XI - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

XII - Disponibilizar as ferramentas e os materiais necessários à realização dos serviços; 

XII - Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, caso a 

exigência seja aplicável à CONTRATADA; 
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XIII - Cumprir todas as exigências das leis e normas atinentes à segurança, higiene e medicina do 

trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos os que trabalharem 

ou, por qualquer motivo, permanecerem no local de execução de serviços, incluindo o uso de uniforme 

ou crachá de identificação; 

XIV - Comprovar a qualificação mínima da equipe profissional alocada na prestação dos serviços, 

conforme previsto neste projeto básico, sob pena de inexecução contratual; 

 

CLÁUSULA QUINTA: DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

I – A CONTRATADA é responsável pela indenização de dano causado ao paciente e aos órgãos do SUS 

e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ato ou omissão voluntária, negligência, imperícia ou 

imprudência, praticados por seus empregados, profissionais ou prepostos, ficando assegurado à 

CONTRATADA o direito de regresso. 

 

II – A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos competentes do 

SUS não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, nos termos da legislação referente a 

licitações e contratos administrativos. 

III – a responsabilidade de que trata esta cláusula estende-se aos casos de danos causados por defeitos 

relativos à prestação de serviços nos estritos termos do art. 14 da Lei 8.078/90 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

 

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

I – Revisar os serviços contratados, com o objetivo de revisar os valores pactuados e a qualidade dos 

serviços. 

II – Efetuar pagamentos mensais à CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: DOS RECURSOS FINANCEIROS 

I – O valor desse contrato (teto financeiro máximo) pelo período de vigência do contrato é de R$ 

XXXXXXXXXXXXX(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 
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CLÁUSULA OITAVA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

I – Os recursos orçamentários têm como origem, recursos da Secretaria requisitante para o pagamento 

dos serviços objeto deste contrato. 

II – Nos exercícios futuros, as despesas correrão à conta das dotações orçamentários dos respectivos 

anos. 

 

CLÁUSULA NONA: DAS PENALIDADES 

I – A licitante/adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

a) Advertência, notificada por meio de ofício, mediante contra recibo do representante legal da 

Empresa, estabelecendo o prazo de 5 (cinco) dias úteis para que apresente justificativas para o atraso, 

que só serão aceitas mediante crivo da Administração;  

b) Multa no percentual correspondente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso no 

cumprimento das obrigações assumidas, incidente sobre o valor dos serviços/fornecimentos não 

realizados, até a data do efetivo adimplemento, observado o limite de 30% (trinta por cento); 

c) Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública e descredenciamento no 

Cadastro de Fornecedores de Balneário Piçarras, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos;   

d) A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções;  

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

f) Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à CONTRATADA o contraditório e a 

ampla defesa; 

g) O fornecedor aceita receber citações e intimações referentes a processos administrativos no e-mail 

informado com a proposta, devendo qualquer modificação no e-mail ser comunicada com 

antecedência, sob pena de se reputarem válidas as intimações enviadas, iniciando-se a contagem do 

prazo depois de cinco dias corridos do encaminhamento do e-mail. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA RENÚNCIA E DA RESCISÃO 

 

I – Fica estabelecida a possibilidade de renúncia do ajuste a qualquer tempo, por qualquer uma das 

partes, bastando notificar com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. 
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II – Constituem motivos para rescisão unilateral do presente contrato, o não cumprimento de 

quaisquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos previstos na legislação referente a 

licitações e contratos administrativos, sem prejuízo as demais sanções cabíveis. 

III – Em caso de rescisão contratual, se a interrupções das atividades em andamento puder causar 

prejuízo à população, será observado o prazo de 120 (cento e vinte) dias para ocorrer à rescisão. Se 

neste prazo a CONTRATADA negligenciar a prestação dos serviços contratados, a multa cabível poderá 

ser duplicada. 

 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

I - A contratualização de um prestador de serviço poderá ser, a qualquer tempo, alterada, suspensa ou 

cancelada, se o contrato deixar de satisfazer os interesses da Administração Pública Municipal. 

II - Aplica-se ao presente Contrato, nas partes omissas, a legislação pertinente em vigor. 

III - As partes elegem o Foro Comarca de BALNEÁRIO PIÇARRAS, para dirimir quaisquer questões 

oriundas do presente contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. Por 

estarem justas e contratadas, as partes, firmam o presente termo em 03 (três) vias de igual teor e 

forma, para que surtam seus efeitos, na presença de duas testemunhas. 

Balneário Piçarras, xxx de xxxx de 2025. 

XXXXXXXX                                                                 xxxxxxxx 

CONTRATANTE                                   CONTRATADA       

             

T E S T E M U N H A S 

 

Nome:                                                                        Nome:  

C.P.F.                                                                         C.P.F.  ________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxx 

Obs: O presente Termo Aditivo encontra-se registrado e arquivado na Secretaria Municipal de 

Administração e Gestão Interna, bem como publicado em Diário Oficial. 

 

Marcio da Rosa 

Secretário Municipal de Administração e Gestão Interna 
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